



Projeto de Lei Legislativo nº 8/2026, 05 de Maio de 2026.


Dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção e limpeza de terrenos, edificados ou não, no âmbito do Município de Santo Cristo/RS, estabelece o procedimento administrativo sancionador e dá outras providências.



CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E DEFINIÇÕES

Art. 1º Os proprietários, possuidores ou detentores, a qualquer título, de imóveis urbanos no Município de Santo Cristo/RS, ficam obrigados a mantê-los limpos, conservados e em condições que não ofereçam risco à saúde pública, à segurança ou ao bem-estar coletivo.
Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se: 
I – Imóvel não edificado: aquele sem qualquer construção, caracterizado como terreno baldio;
II – Imóvel edificado desocupado: aquele que, embora possua construção, não esteja habitado ou em uso regular; 
III – Imóvel em condições inadequadas: aquele que, mesmo ocupado, apresente acúmulo de vegetação, resíduos, entulhos ou qualquer material que favoreça a proliferação de vetores, animais peçonhentos ou cause prejuízo à vizinhança.
Art. 3º Considera-se limpeza e adequada conservação do imóvel: 
I – a capina, roçada ou qualquer método eficaz de controle da vegetação; 
II – a remoção de lixo, entulhos, resíduos sólidos e quaisquer materiais inservíveis;



III – a manutenção do imóvel livre de focos de insalubridade ou criadouros de vetores; 
IV – o adequado escoamento de águas pluviais, evitando acúmulo ou estagnação.
Parágrafo único. Fica expressamente proibido o uso de fogo para limpeza de terrenos, sujeitando o infrator às penalidades desta Lei, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.
CAPÍTULO II
DA FISCALIZAÇÃO E DOS CANAIS DE DENÚNCIA

Art. 4º Qualquer cidadão poderá comunicar ao Poder Público a existência de imóvel em desacordo com as obrigações estabelecidas nesta Lei, por meio da Ouvidoria Municipal ou outro canal oficial de atendimento.
Art. 5º Compete aos órgãos competentes do Poder Executivo, no exercício do poder de polícia administrativa:
I – realizar inspeções e vistorias; 
II – lavrar notificações e autos de infração; 
III – aplicar as penalidades cabíveis e processar a defesa administrativa; 
IV – adotar as medidas necessárias para garantir o cumprimento desta Lei.
Parágrafo único. Os órgãos e setores responsáveis pela execução das competências previstas neste artigo serão designados por meio de Decreto do Poder Executivo.

CAPÍTULO III
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO E DA NOTIFICAÇÃO

Art. 6º Constatada a irregularidade, o responsável será notificado para promover a limpeza e regularização do imóvel no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento da notificação.





§ 1º O prazo de que trata o caput poderá ser reduzido em casos de risco iminente à saúde pública, desde que devidamente justificado pela autoridade competente por meio de relatório técnico.
Art. 7º A notificação será realizada, preferencialmente, de forma pessoal, ou por uma das seguintes formas subsidiárias: 
I – por via postal, com aviso de recebimento (AR); 
II – por meio eletrônico, conforme regulamentação municipal; 
III – por edital, quando frustradas as tentativas anteriores ou sendo o proprietário desconhecido.
CAPÍTULO IV
DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO

Art. 8º O notificado poderá apresentar defesa prévia no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da ciência da notificação, dirigida ao órgão competente do Poder Executivo.
Art. 9º Do indeferimento da defesa prévia, caberá recurso administrativo à instância superior, no prazo de 10 (dez) dias, assegurando-se ao administrado o exercício do contraditório e da ampla defesa.
Art. 10. A multa administrativa e demais sanções pecuniárias somente serão constituídas definitivamente após o esgotamento da fase recursal administrativa ou a preclusão do prazo para defesa.

CAPÍTULO V
DAS PENALIDADES E CRITÉRIOS DE GRADUAÇÃO

Art. 11. O descumprimento das obrigações previstas nesta Lei sujeitará o infrator à aplicação de multa, graduada conforme a metragem do imóvel: 
I – imóveis com área de até 300 m² o valor de R$ 300,00 (trezentos reais); 
II – imóveis com área de 301 m² até 500 m² 0 valor de R$ 600,00 (seiscentos reais); 
III – imóveis com área acima de 500 m² o valor de R$ 1.000,00 (mil reais).



§ 1º Na aplicação da penalidade, a autoridade administrativa deverá observar a gravidade da infração, os danos gerados à coletividade e a reincidência.
§ 2º Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro.
§ 3º Persistindo a irregularidade após a aplicação da primeira multa, poderá ser aplicada multa sucessiva a cada novo período de 30 (trinta) dias de descumprimento.

CAPÍTULO VI
DA EXECUÇÃO SUBSIDIÁRIA E RESSARCIMENTO DE CUSTOS

Art. 12. Transcorrido o prazo de 15 (quinze) dias corridos estabelecido no Art. 6º sem a devida regularização, o Município poderá realizar, diretamente ou por meio de terceiros, os serviços de limpeza necessários.
§ 1º A execução direta pelo Município caracteriza-se como ato administrativo autoexecutório de natureza emergencial, cuja realização independe do julgamento final da defesa quanto à multa pecuniária, visando o pronto atendimento do interesse público e sanitário.
§ 2º A execução subsidiária restringir-se-á a terrenos abertos e áreas externas acessíveis, observada a garantia constitucional da inviolabilidade do domicílio (Art. 5º, XI da CF), ressalvadas as hipóteses legais de ingresso forçado por risco sanitário devidamente fundamentado.
§ 3º Pela execução dos serviços, o proprietário ou possuidor ficará obrigado ao ressarcimento de custos operacionais integralmente suportados pelo Município, vedada a cobrança de qualquer valor a título de "taxa de administração".
§ 4º A cobrança do ressarcimento deverá ser acompanhada de memória de cálculo detalhada que demonstre o custo efetivo do serviço prestado, incluindo mão de obra, maquinário e transporte.
§ 5º Os valores devidos a título de multa e ressarcimento de custos, se não quitados, serão inscritos em dívida ativa e cobrados judicialmente.







CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS





Art. 13. Os valores das multas previstos nesta Lei serão atualizados anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), ou outro índice oficial que vier a substituí-lo.
Art. 14. O disposto nesta Lei não exclui a aplicação de outras sanções previstas na legislação ambiental, sanitária e urbanística vigente, bem como no Código de Posturas do Município.
Art. 15 A despesa decorrente desta Lei é atendida por dotação orçamentária própria.
Art. 16 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Câmara Municipal de Vereadores de Santo Cristo/RS, 05 de Maio de 2026.


              Sicmar Luís Stumm
                                        Vereador
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Justificativa ao Projeto de Lei Legislativo nº 8/2026

Senhor Presidente, Senhores Vereadores:

O presente Projeto de Lei dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção e limpeza de terrenos no Município de Santo Cristo/RS. O objetivo central é assegurar que os imóveis urbanos sejam mantidos em condições que não ofereçam riscos à saúde pública, à segurança e ao bem-estar da coletividade.
A proliferação de terrenos baldios ou edificações abandonadas com acúmulo de vegetação, lixo e entulhos é um problema que afeta diretamente a vizinhança, favorecendo a reprodução de vetores e animais peçonhentos, como o mosquito da dengue. Portanto, a matéria é de nítido interesse local e está em plena consonância com a competência suplementar do Município e sua política urbana, conforme previsto na Constituição Federal.
                A necessidade deste decorre da busca por maior segurança jurídica e eficácia administrativa, incorporando as seguintes melhorias técnicas:
Devido Processo Legal: O texto detalha o rito administrativo, garantindo ao cidadão o direito ao contraditório, à ampla defesa e a prazos recursais claros antes da aplicação de penalidades, evitando que as multas sejam anuladas judicialmente por falhas processuais.
Respeito à Inviolabilidade do Domicílio: A execução direta da limpeza pelo Município foi restrita a terrenos abertos e áreas externas acessíveis, respeitando o preceito constitucional da proteção ao lar.
Equilíbrio e Razoabilidade: O prazo para regularização é de 15 dias, permitindo que o proprietário tenha tempo hábil para cumprir sua obrigação, mantendo-se a rigorosidade apenas em casos de risco sanitário iminente.
Adequação Financeira: a taxa para ressarcimento de custos, garante que o Município recupere o valor gasto na limpeza sem criar um tributo de forma irregular.





Em suma, o projeto mantém a firmeza necessária para garantir uma cidade limpa e segura, mas o faz dentro dos limites da técnica legislativa e dos direitos fundamentais, prevenindo futuros litígios contra a administração municipal.
Diante da relevância do tema para a higiene urbana e a saúde de nossa população, contamos com o apoio dos nobres para a aprovação desta importante medida.
 
Secretaria da Câmara Municipal de Vereadores de Santo Cristo/RS,
 05 de Maio de 2026.



                Sicmar Luís Stumm
                                          Vereador



